
Lei Complementar
LEI COMPLEMENTAR Nº 1038, 
DE 6 DE MARÇO DE 2008

Cria a Secretaria de Estado dos Direitos da
Pessoa com Deficiência, e dá providências
correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Fica criada a Secretaria de Estado dos

Direitos da Pessoa com Deficiência.
Artigo 2º - À Secretaria de Estado dos Direitos da

Pessoa com Deficiência cabe exercer funções que con-
tribuam para a adequada condução das políticas públi-
cas que visem à melhoria da qualidade de vida das
pessoas com deficiência e de suas famílias.

Artigo 3º - Para implementação da Secretaria de
que trata esta lei complementar serão adotadas,
mediante decreto, além de outras que se fizerem
necessárias, as seguintes providências:

I - transferência de:
a) cargos, funções e funções-atividades;
b) unidades, atribuições e competências;
c) bens móveis e equipamentos, direitos e obriga-

ções, e, acervo;
d) dotações orçamentárias;
II - organização, compreendendo as seguintes defi-

nições:
a) campo funcional;
b) estrutura, níveis hierárquicos e caracterização

das unidades relativas aos sistemas de administração
geral;

c) atribuições e competências;
d) órgãos colegiados.
Artigo 4º - Fica criado o Quadro da Secretaria de

Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência, com-
preendendo o Subquadro de Cargos Públicos (SQC) e o
Subquadro de Funções-Atividades (SQF).

Artigo 5º - Ficam criados na Tabela I do Subquadro
de Cargos Públicos (SQC-I) do Quadro da Secretaria de
Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência os
seguintes cargos:

I - 1 (um) de Secretário de Estado;
II - 1 (um) de Secretário Adjunto;
III - enquadrados na Escala de Vencimentos -

Comissão, instituída pelo inciso IV do artigo 9º da Lei
Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993:

a) 1 (um) de Chefe de Gabinete, referência 26;
b) 2 (dois) de Coordenador, referência 25;
c) 3 (três) de Assessor Técnico de Gabinete, refe-

rência 23;
d) 2 (dois) de Assistente Técnico de Coordenador,

referência 22;
e) 1 (um) de Diretor Técnico de Departamento,

referência 22;
f) 4 (quatro) de Assistente de Planejamento e Con-

trole III, referência 21;
g) 2 (dois) de Assistente de Planejamento e Con-

trole II, referência 19;
h) 4 (quatro) de Assistente de Planejamento e Con-

trole I, referência 17;
i) 4 (quatro) de Diretor Técnico de Divisão, referên-

cia 20;
j) 3 (três) de Assistente Técnico de Direção II, refe-

rência 19;
l) 1 (um) de Assistente Técnico de Direção I, refe-

rência 17;
m) 1 (um) de Assistente Técnico de Gabinete II,

referência 19;
n) 1 (um) de Assistente Técnico de Gabinete I, refe-

rência 17;
o) 1 (um) de Assistente Técnico de Recursos Huma-

nos II, referência 19;
p) 1 (um) de Assistente Técnico de Recursos Huma-

nos I, referência 17;
q) 1 (um) de Diretor de Divisão, referência 18;
r) 4 (quatro) de Diretor de Serviço, referência 16;
s) 1 (um) de Oficial de Gabinete, referência 7;
t) 1 (um) de Auxiliar de Gabinete, referência 4;
u) 2 (dois) de Secretário, referência 1;
IV - enquadrados na Estrutura de Vencimentos II

da Escala de Vencimentos - Classes Executivas, instituí-
da pelo inciso V do artigo 9º da Lei Complementar nº
712, de 12 de abril de 1993, 2 (dois) cargos de Assis-
tente Técnico da Administração Pública, referência 1.

Artigo 6º - Para o provimento dos cargos adiante
discriminados, exigir-se-á:

I - Coordenador: diploma de nível superior ou habi-
litação profissional legal correspondente e experiência

profissional comprovada em assuntos relacionados
com as atividades a serem desempenhadas;

II - Assessor Técnico de Gabinete: atendimento às
exigências constantes do artigo 12 da Lei nº 10.084, de
25 de abril de 1968;

III - Assistente Técnico de Coordenador e Assisten-
te Técnico da Administração Pública: diploma de nível
superior ou habilitação profissional legal correspon-
dente e experiência profissional comprovada de 4
(quatro) anos em assuntos relacionados com as ativi-
dades a serem desempenhadas;

IV - Diretor Técnico de Departamento e Diretor Téc-
nico de Divisão: diploma de nível superior ou habilita-
ção profissional legal correspondente e experiência
profissional comprovada de 4 (quatro) e 3 (três) anos,
respectivamente, em assuntos relacionados com as ati-
vidades a serem desempenhadas;

V - Assistente de Planejamento e Controle I, II e III
e Assistente Técnico de Direção I e II: atendimento às
exigências constantes do artigo 50 da Lei Complemen-
tar nº 712, de 12 de abril de 1993;

VI - Assistente Técnico de Gabinete II e Assistente
Técnico de Recursos Humanos II: diploma de nível
superior ou habilitação profissional legal correspon-
dente e experiência profissional comprovada de 3
(três) anos em assuntos relacionados com as ativida-
des a serem desempenhadas;

VII - Assistente Técnico de Gabinete I e Assistente
Técnico de Recursos Humanos I: diploma de nível supe-
rior ou habilitação profissional legal correspondente e
experiência profissional comprovada de 2 (dois) anos
em assuntos relacionados com as atividades a serem
desempenhadas;

VIII - Diretor de Divisão e Diretor de Serviço: certifi-
cado de conclusão do ensino médio ou equivalente e
experiência profissional comprovada de 3 (três) e 2
(dois) anos, respectivamente, em assuntos relaciona-
dos com as atividades a serem desempenhadas.

Artigo 7º - O Poder Executivo promoverá, no prazo
de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da publi-
cação desta lei complementar, a extinção de cargos de
provimento em comissão e de funções-atividades cujo
valor global correspondente à sua retribuição pecuniá-
ria seja igual ou superior à despesa decorrente da cria-
ção dos cargos de que trata o artigo 5º desta lei com-
plementar.

Artigo 8º - Na consolidação das leis sobre a maté-
ria, adotar-se-á a expressão “pessoa com deficiência”.

Artigo 9º - Para atender às despesas decorrentes
da aplicação desta lei complementar, fica o Poder Exe-
cutivo autorizado a abrir créditos especiais e suple-
mentares, até o limite de R$ 658.300,00 (seiscentos e
cinqüenta e oito mil e trezentos reais), visando à inclu-
são no orçamento da Secretaria de Estado dos Direitos
da Pessoa com Deficiência das devidas classificações
orçamentárias, suplementadas se necessário.

Parágrafo único - Os créditos de que trata este arti-
go serão cobertos na forma prevista no § 1º do artigo
43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 10 - Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de março de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 6

de março de 2008.

Leis
LEI Nº 12.812, 
DE 6 DE MARÇO DE 2008

(Projeto de lei nº 589/07, 
do Deputado Rodrigo Garcia - DEM)

Dá denominação ao trevo que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Dr. João Améri-

co de Andrade Martins” o trevo localizado no km 41
da Rodovia dos Imigrantes - SP 160, que dá acesso à
SPI 040/150 (interligação da SP 150 à SP 160), no
Município de São Bernardo do Campo.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de março de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 6

de março de 2008.

LEI Nº 12.813, 
DE 6 DE MARÇO DE 2008

(Projeto de lei nº 599/07, 
do Deputado Roberto Massafera - PSDB)

Dá denominação ao viaduto que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Graciano da

Ressureição Affonso” o viaduto (PSU) localizado no km
73,850 da Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros
- SP 255, com acesso à IESA, no Município de Arara-
quara.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de março de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 6

de março de 2008.

LEI Nº 12.814, 
DE 6 DE MARÇO DE 2008

(Projeto de lei nº 622/07, 
da Deputada Dárcy Vera - DEM)

Dá denominação à passarela que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Deputado Wil-

son Toni” a passarela localizada no km 318,600 da
Rodovia Prefeito Antonio Duarte Nogueira - SP 322,
Contorno Sul, no Município de Ribeirão Preto.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de março de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 6

de março de 2008.

LEI Nº 12.815, 
DE 6 DE MARÇO DE 2008

(Projeto de lei nº 714/07, 
do Deputado Rafael Silva - PDT)

Dá denominação ao viaduto que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Flávio José do

Valle” o viaduto localizado no km 36,920 da Rodovia
Abrão Assed - SP 333, no Município de Serrana.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de março de 2008.
JOSÉ SERRA
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 6

de março de 2008.

LEI Nº 12.816, 
DE 6 DE MARÇO DE 2008

(Projeto de lei nº 720/07, do Deputado
Roberto Morais - PPS)

Dá denominação ao viaduto que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Passa a denominar-se “Fernando Piai”
o viaduto localizado no km 366 da Rodovia Anhangue-
ra - SP 330, no Município de Orlândia.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de março de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 6

de março de 2008.

Decretos
DECRETO Nº 52.779, 
DE 6 DE MARÇO DE 2008

Cria e organiza, na Secretaria da
Administração Penitenciária, o Centro de
Detenção Provisória de Serra Azul e dá pro-
vidências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
CAPÍTULO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - Fica criado, na Secretaria da Administra-

ção Penitenciária, diretamente subordinado ao Coorde-
nador da Coordenadoria de Unidades Prisionais da
Região Noroeste do Estado, o Centro de Detenção Pro-
visória de Serra Azul.

Parágrafo único - A unidade de que trata este arti-
go tem nível de Departamento Técnico.

Artigo 2º - O Centro de Detenção Provisória de
Serra Azul, estabelecimento penal de segurança máxi-
ma, destina-se à custódia de presos provisórios do
sexo masculino.

CAPÍTULO II
Da Estrutura
Artigo 3° - O Centro de Detenção Provisória de

Serra Azul tem a seguinte estrutura:
I - Equipe de Assistência Técnica;
II - Centro Integrado de Movimentações e Informa-

ções Carcerárias;
III - Centro de Segurança e Disciplina, com Núcleo

de Segurança;
IV - Centro Administrativo, com Núcleo de Pessoal;
V - Núcleo de Atendimento à Saúde;
VI - Núcleo de Escolta e Vigilância Penitenciária,

com Equipe de Escolta e Vigilância.
§ 1º - O Núcleo de Segurança e a Equipe de Escolta

e Vigilância funcionarão, cada um, em 4 (quatro) turnos.
§ 2º - A unidade abrangida pelo inciso I deste arti-

go tem nível de Equipe de Assistência Técnica I.
Artigo 4º - O Centro de Segurança e Disciplina e o

Núcleo de Atendimento à Saúde têm, cada um, uma
Célula de Apoio Administrativo.

Parágrafo único - As Células de Apoio Administrati-
vo não se caracterizam como unidades administrativas.

CAPÍTULO III
Dos Níveis Hierárquicos
Artigo 5º - As unidades do Centro de Detenção

Provisória de Serra Azul têm os seguintes níveis hierár-
quicos:

I - de Divisão:
a) o Centro Integrado de Movimentações e Infor-

mações Carcerárias;
b) o Centro de Segurança e Disciplina;
c) o Centro Administrativo;
II - de Serviço Técnico de Saúde, o Núcleo de Aten-

dimento à Saúde;
III - de Serviço:
a) o Núcleo de Segurança;
b) o Núcleo de Pessoal;
c) o Núcleo de Escolta e Vigilância Penitenciária;
IV - de Seção, a Equipe de Escolta e Vigilância.
CAPÍTULO IV
Dos Órgãos dos Sistemas 
de Administração Geral
Artigo 6º - O Centro Administrativo é órgão subse-

torial dos seguintes sistemas de administração geral:
I - Sistemas de Administração Financeira e Orça-

mentária;
II - Sistema de Administração dos Transportes

Internos Motorizados.
Parágrafo único - O Centro Administrativo funcio-

nará, também, como órgão detentor do Sistema de
Administração dos Transportes Internos Motorizados.

Artigo 7º - O Núcleo de Pessoal é órgão subsetorial
do Sistema de Administração de Pessoal.
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